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                  SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO DO MÊS DE JUNHO DE 2026 DO CEDM

No segundo dia do mês de junho de dois mil  e vinte e seis, às 9h15, em segunda 

chamada, no formato presencial no Palácio das Araucárias sito a Rua Jacy Loureiro de 

Campos s/n na Sala de Situação no 4° andar, Centro Cívico, Curitiba e virtual pela 

plataforma do Google Meet com Link:  meet.google.com/bxw-himk-yta, deu-se início a 

reunião ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná (CEDM-PR). 

Conselheiras representantes governamentais: Titular: Mariana de Sousa Machado 

Neris (SEMIPI); Suplente: Carla Konieczniak Aguiar (SEMIPI); Suplente: Mariana Pires 

de Sousa (SEEC); Titular: Jussara Fátima Ribeiro (SEAB); Suplente: Carolinne Roque 

de Freitas (SEAB); Titular: Maria Lúcia Raimondo (SETI); Titular: Sandra Aparecida da 

Silva (SEED); Titular: Andreia Maria Sanson Corat (SEJU); Titular: Leila Milfont Rameh 

(SETR);  Titular:  Carolina Bolfe  Poliquesi  (SESA);  Titular:  Jaqueline Semke Ranzolin 

(Casa  Civil);  Suplente:  Luana  Venâncio  (SEDEF);  Titular:  Flávia  Barboza  Santos 

(SEPL); Titular: Márcia de Oliveira Amorim (SECID); Suplente: Joseli Collaço (SECID); 

Suplente: Carolina Pauleto Ferraz Zancan (SESP).  Conselheiras representantes da 

sociedade civil: Titular:  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa (UBM);  Titular:  Larissa Mosko 

Hack Bornancin (GMB); Titular: Tatiana Nanci da Maia (APP-Sindicato); Titular: Silvana 

Aparecida Mariano (RFS); Suplente: Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS); Titular: 

Tania Cristina de Castro Ribeiro (CIAF);  Suplente:  Silvia Carolina de Souza Martins 

(CIAF); Titular: Eunice Tieko Miyamoto (CUT); Titular: Ivanete Paulino Xavier (RMN); 

Suplente:  Ana  Cláudia  Justino  Sérgio  Gianni  (RMN);  Titular:  Fernanda  Queiroz 

(HUMSOL);  Suplente:  Simone  Beck  Ribeiro  (HUMSOL);  Suplente:  Marisa  Noda 

(UENP);  Titular:  Bruna  Ravena  Braga  dos  Santos  (ONG  Casa  de  Malhú);  Titular: 

Alessandra  Carolina  Mendes  Vidmontas  (ECD);  Titular:  Vandira  Martins  de  Oliveira 

(FETEC/CUT).  Colaboradores(as)  e  convidados(as): Isabella  Beloni  dos  Santos, 

Adriana  Siuta  Lemos,  Joyce  Gomes Heuko,  Ana  Paula  Gorgen,  Sionara  de  Paula, 

Géssica Greschuk, Pamela Ribeiro Velho, Fernanda Marchione, Carmen Zadra, Eliana 

Arantes Bueno Salcedo, Priscila Espindola, Jeisa Damaris Nogueira, Cynthia Batista, 
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Leonardo  Pelegrin  de  Almeida,  Anelise  Bonatto,  Natália  Tiepolo  Kochinski,  Alana 

Teixeira Ayala, Gislaine Massoler, Gabrielle Viana Colatusso, Camilla Mafioletti, Irene 

Ferreira,  Rosilda de Souza Assis,  Teresa Almeida,  Roseli  Lacerda Medeiros Lopes, 

Cátia dos Santos, Elaine Kalinski, Juliana Rodrigues, Suzana Alves de Souza e Larissa 

Sayuri Yamaguchi. Item 1 - Abertura: A Presidente, Mariana de Sousa Machado Neris, 

iniciou a reunião cumprimentando as conselheiras, as convidadas e demais presentes. 

Registrou a  justificativa de ausência da Vice-Presidente,  Ivanete Paulino Xavier,  no 

início dos trabalhos, informando que esta participaria posteriormente da reunião. Em 

seguida, convidou a conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos, representante da 

sociedade civil,  para compor a mesa e dar prosseguimento aos trabalhos.  Item 2 - 

Apreciação e aprovação da pauta: A Presidente realizou a leitura da pauta da reunião 

e consultou as conselheiras quanto à sua aprovação e à inclusão de novos assuntos. A 

conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos propôs a inclusão de pauta referente à 

promoção de ações de prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres nos 

espaços de participação social, sugerindo a elaboração de uma carta de compromisso e 

a realização de formação sobre comunicação não violenta e respeito às mulheres nos 

conselhos de direitos. A Presidente propôs o encaminhamento do tema para discussão 

no  âmbito  da  Comissão  de  Comunicação,  Mobilização  e  Acompanhamento  dos 

Conselhos Municipais.  Não havendo outras manifestações, a pauta,  com a inclusão 

proposta, foi submetida à apreciação e aprovada por unanimidade. Item 3 - Aprovação 

da  ata  da  reunião  ordinária  do  mês  de  maio  de  2026: A  ata  não  recebeu 

contribuições nem ressalvas, sendo aprovada pelas presentes. Item 4 - Informes da 

Mesa  Diretora  e  da  Secretaria  Executiva: A  Secretária  Executiva,  Kaomi  Maltez 

Alves,  informou  as  justificativas  de  ausência  das  conselheiras  Rosalina  Batista 

(ASSEMPA),  Luciana  de  Novaes  (SESP)  e  Karina  Scalia  Alves  Kulig  (SETR).  Na 

sequência,  comunicou  o  recebimento  de  convites  para  participação  na  Conferência 

Livre Nacional das Mulheres e no evento “ODS 5 – Igualdade de Gênero: desafios para 

um futuro  sustentável”,  promovido  pelo  Conselho  Nacional  dos  Direitos  da  Mulher, 

registrando a participação da Vice-Presidente Ivanete Paulino Xavier na conferência 

realizada de forma on-line. Informou, ainda, sobre o evento em comemoração aos 90 

anos do Serviço Social no Brasil, realizado em 28 de maio de 2026, na PUC Paraná,  

ocasião em que ocorreu o lançamento do livro  Paraná Unido pelas Mulheres, com a 

presença  da  Presidente  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris.  Quanto  aos  ofícios 

recebidos, registrou o Ofício nº 01/2026, do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 

de Cruz Machado, comunicando a prorrogação do mandato das conselheiras do biênio 

2024-2026 em razão do processo eleitoral  em andamento;  o  Ofício  nº  15/2026,  do 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Curitiba, encaminhando denúncia sobre 



Publicada no DIOE n°12183 de 10/07/2026. 

exigência indevida de laudo prévio para registro de boletim de ocorrência por violência 

psicológica,  pauta  encaminhada  para  análise  da  Comissão  de  Enfrentamento  à 

Violência;  o Ofício nº 0942/2026, referente ao convite para a terceira temporada da 

Caravana Paraná Unido pelas Mulheres – As Protagonistas; e o Ofício nº 824/2026, do 

Ministério das Mulheres, contendo manifestação acerca do fechamento do Centro de 

Parto  Normal  do  Complexo  do  Hospital  de  Clínicas  de  Curitiba,  tema  igualmente 

encaminhado  à  Comissão  de  Enfrentamento  à  Violência.  Em  relação  aos  ofícios 

expedidos, informou o envio do Ofício Circular nº 04/2026 às secretarias com assento 

no CEDM, para solicitação de dados sobre as mulheres paranaenses; do ofício à SEJU 

solicitando a  indicação de conselheira  suplente,  tendo sido  posteriormente  indicada 

Andreia Maria Sanson Corat, cuja participação na plenária foi registrada; do Ofício nº 

22/2026  à  SEAP,  referente  à  recomposição  dos  proventos  de  aposentados  sem 

paridade;  do  Ofício  nº  23/2026  à  SEMIPI,  tratando  das  demandas  relacionadas  às 

mulheres indígenas; do Ofício nº 24/2026 ao CEDCA, solicitando informações sobre o 

acolhimento de meninas e mulheres no Paraná;  do Ofício nº  25/2026 ao Ministério 

Público, encaminhando denúncia de violação de direitos no Centro de Atendimento de 

Visitantes; do Ofício nº 26/2026 à SESA, solicitando dados sobre violência obstétrica, 

saúde da mulher e mortalidade materno-infantil; e do Ofício nº 27/2026 à SESP e à 

SEJU, reiterando pedido de informações sobre as ações executadas no âmbito do III 

Plano Estadual  dos Direitos  da Mulher. Não havendo outros  informes,  a  Secretária 

Executiva encerrou sua comunicação. Na sequência, a Presidente Mariana de Sousa 

Machado Neris agradeceu à Secretária Executiva pelos informes apresentados e deu 

prosseguimento  à  reunião  passando  ao  próximo  ponto  de  pauta;  Item  5  – 

Apresentação  Serviços  de  Acolhimento  Institucional  de  Proteção  à  Mulher  – 

Secretaria  da  Mulher,  Igualdade Racial  e  Pessoa Idosa:  A Diretora  de  Políticas 

Públicas para Mulheres, Adriana Siuta Lemos, realizou a contextualização dos Serviços 

de  Acolhimento  Institucional  de  Proteção  à  Mulher  e  do  Programa  Recomeço, 

destacando os avanços da política estadual  de enfrentamento à violência contra as 

mulheres e o trabalho desenvolvido pela Secretaria. Em seguida, a Coordenadora de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, Carla Konieczniak Aguiar, apresentou 

informações sobre a execução do Programa Recomeço. Informou que o Auxílio Social 

Mulher Paranaense encontrava-se implantado em 16 municípios, sendo que 15 deles 

realizavam solicitações ativas do benefício. Relatou que, nos seis primeiros meses de 

execução, 213 mulheres em situação de risco extremo e ameaça de feminicídio haviam 

sido atendidas, ressaltando o trabalho de orientação, acompanhamento e articulação 

permanente realizado junto aos municípios. Também apresentou o Projeto-Piloto Amiga 

Acolhedora, modalidade de acolhimento familiar destinada a mulheres em situação de 
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violência. Informou que havia sido contratada uma organização da sociedade civil para 

desenvolver  a  metodologia  e  executar  o  projeto,  que  se  encontrava  na  fase  de 

identificação e seleção de mulheres com perfil  para atuarem como acolhedoras, em 

conformidade com o plano de trabalho estabelecido.  Na sequência,  Larissa  Sayuri, 

assessora da SEMIPI realizou apresentação sobre as possibilidades de proteção às 

mulheres em situação de violência, com enfoque nas políticas para as mulheres e de 

assistência  social.  Inicialmente,  contextualizou  a  demanda  a  partir  de  ofício 

encaminhado pelo CEDCA e de moção apresentada pelo Fórum de Conselhos das 

Mulheres  do  Litoral,  que  reivindicaram  a  implantação  de  serviço  regionalizado  de 

acolhimento  institucional  para  mulheres  em  situação  de  violência.  Informou  que 

participou de reuniões técnicas realizadas no Litoral do Paraná, nos dias 7 e 26 de 

maio, com representantes dos municípios da região, para subsidiar o debate sobre a 

implantação  do  serviço  regionalizado.  Destacou  a  importância  de  delimitar  as 

competências e atribuições das diferentes políticas públicas envolvidas no atendimento 

às  mulheres  em  situação  de  violência,  considerando  que  frequentemente  há 

sobreposição  e  dúvidas  quanto  aos  papéis  de  cada  área.  Apresentou  conceitos 

relacionados  à  violência  contra  as  mulheres,  diferenciando  violência  de  gênero  e 

violência doméstica e familiar, ressaltando que o acolhimento institucional previsto na 

política de assistência social destina-se especificamente às mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar. Também destacou a adoção da expressão “mulher em 

situação de violência”, em substituição ao termo “vítima”, por reconhecer a mulher para 

além  da  condição  de  violência  vivenciada.  Explicou  que  a  situação  de  violência 

demanda  ações  integradas  em  diversas  dimensões,  incluindo  apoio  financeiro, 

habitacional, profissional, familiar e psicossocial. Nesse contexto, apresentou o conceito 

de “rota de cuidados”, compreendida como o conjunto de atendimentos, procedimentos 

e encaminhamentos realizados pela rede de atendimento, formada principalmente pelos 

serviços de assistência social, saúde, segurança pública e sistema de justiça. Abordou 

ainda o conceito de “rota crítica”, caracterizada pelos diversos obstáculos institucionais, 

sociais  e  culturais  enfrentados  pelas  mulheres  para  romper  o  ciclo  da  violência, 

destacando a importância da rede de apoio familiar e comunitária nesse processo. Por 

fim, ressaltou que a proteção às mulheres exige articulação intersetorial e avaliação 

contínua dos riscos, observando que o acolhimento institucional deve ser considerado 

medida  excepcional,  utilizada  prioritariamente  em  situações  de  grave  ameaça  à 

integridade ou risco de morte. Na continuidade da apresentação, Larissa destacou que 

as alternativas de proteção às mulheres em situação de violência já estão previstas na 

Política Nacional  de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e nas Diretrizes 

Nacionais para o Abrigamento de Mulheres em Situação de Risco e Violência. Explicou 
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que  essas  estratégias  não  se  limitam  aos  serviços  de  acolhimento  institucional, 

abrangendo  também  benefícios  e  medidas  transitórias  voltadas  à  proteção  e  à 

segurança  das  mulheres  e  de  seus  dependentes.  Apresentou  as  modalidades  de 

acolhimento emergencial e transitório, destinadas à proteção imediata até a definição 

do encaminhamento mais adequado. Citou o alojamento provisório ofertado pela Casa 

da Mulher Brasileira, pela Casa da Mulher Parnanguara e pelo CRAM de Rio Branco do 

Sul, ressaltando que os dois últimos estão vinculados à política de assistência social, o 

que  possibilita  suporte  permanente  por  meio  da  rede  socioassistencial,  incluindo 

alimentação,  acompanhamento  e  apoio  técnico.  Salientou  a  importância  do 

planejamento e da articulação entre as políticas públicas para a implantação desses 

serviços,  destacando  aspectos  relacionados  à  segurança,  atendimento  contínuo  e 

infraestrutura  necessária  para  acolher  mulheres  e  seus  dependentes.  Também 

apresentou  outras  alternativas  de  proteção  imediata,  como  o  acolhimento  em 

residências  de  familiares  ou  pessoas  de  confiança,  mediante  avaliação  prévia  dos 

riscos; a utilização de Casas de Passagem, destinadas ao acolhimento temporário de 

adultos e famílias; e a hospedagem em hotéis ou pousadas custeada por benefícios 

eventuais municipais, utilizada por diversos municípios em situações emergenciais. Por 

fim, destacou o Programa Acolhe, iniciativa do Instituto Natura voltada ao acolhimento 

temporário de mulheres em situação de violência doméstica e familiar. Informou que o 

programa oferece hospedagem em hotéis parceiros, alimentação e acolhimento para 

filhos e dependentes, mediante critérios específicos de atendimento. Ressaltou que o 

município de origem permanece responsável pelo acompanhamento da mulher, pelo 

transporte e pela elaboração do plano de atendimento após o período de hospedagem, 

que pode durar  até  quinze dias.  Prosseguindo a  apresentação,  Larissa abordou as 

modalidades de acolhimento temporário de média duração, destinadas ao atendimento 

de mulheres em situação de violência por período mais prolongado, geralmente de até 

180  dias.  Destacou  o  aluguel  social  como  uma  das  alternativas  de  proteção, 

regulamentado por diversos municípios por meio de benefícios eventuais ou da política 

habitacional,  ressaltando  que  a  Lei  Maria  da  Penha  prevê  essa  medida  como 

instrumento de proteção às mulheres em situação de violência. Apresentou o Serviço 

de  Acolhimento  Institucional  para  Mulheres  em Situação  de  Violência,  tipificado  no 

Sistema Único  de  Assistência  Social  (SUAS),  e  informou que  o  Estado  do  Paraná 

dispõe  de  vagas  regionalizadas  gerenciadas  pela  Secretaria  de  Estado  do 

Desenvolvimento Social e Família (SEDEF), destinadas principalmente aos municípios 

de pequeno porte. Observou a necessidade de retomar a divulgação e capacitação dos 

municípios  sobre  os  fluxos  de  acesso  a  essas  vagas  e  demais  alternativas  de 

acolhimento. Na sequência, explicou as diferenças entre as Casas Abrigo e as Casas 
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de Acolhimento previstas nas Diretrizes Nacionais para o Abrigamento de Mulheres em 

Situação  de  Risco  e  Violência.  Destacou  que  as  Casas  Abrigo  constituem serviço 

tipificado  da  assistência  social,  destinado  a  mulheres  em  situação  de  violência 

doméstica  e  familiar  sob  ameaça  ou  risco  de  morte,  oferecendo  proteção, 

acompanhamento e apoio para reconstrução de projetos de vida e fortalecimento da 

autonomia.  Ressaltou  que  esse  serviço  possui  regulamentação,  metodologia  de 

trabalho,  previsão  de  recursos  humanos  e  cofinanciamento  pelas  políticas  de 

assistência  social.  Também enfatizou  a  importância  de  diferenciar  as  situações  de 

violência doméstica e familiar de outras formas de vulnerabilidade social, observando 

que  cada  situação  deve  ser  atendida  pelos  serviços  específicos  previstos  nas 

respectivas políticas públicas. Apresentou ainda os Espaços de Acolhimento da Mulher, 

instituídos no âmbito do Programa Recomeço e vinculados à política estadual para as 

mulheres. Explicou que a iniciativa prevê a construção de estruturas físicas destinadas 

à oferta regionalizada do serviço de acolhimento institucional, cuja execução ocorrerá 

por meio da política de assistência social, em regime de gestão compartilhada entre 

municípios. Informou que os serviços regionalizados estão em fase de implantação em 

diferentes regiões do Estado, por meio de consórcios intermunicipais, destacando que 

essa estratégia possibilita a oferta de um serviço de alta complexidade para municípios 

que,  individualmente,  não  possuem  demanda  ou  capacidade  financeira  para  sua 

manutenção.  Apresentou  o  panorama  estadual  dos  acolhimentos  institucionais  já 

existentes  e  dos novos equipamentos  em implantação.  Ao encerrar  sua exposição, 

Larissa destacou os desafios relacionados à garantia da proteção integral das mulheres 

acolhidas, especialmente quanto ao equilíbrio entre segurança, autonomia e liberdade. 

Ressaltou a complexidade do trabalho desenvolvido pelos serviços de acolhimento e a 

necessidade  de  constante  aperfeiçoamento  das  políticas  públicas  para  assegurar 

proteção, dignidade e oportunidades de reconstrução da vida das mulheres em situação 

de  violência.  A  Presidente  agradeceu  Larissa  pela  apresentação.  A  Secretária 

Executiva, Kaomi,  informou que a apresentação completa em slides estará disponível 

no site cedm.pr.gov.br na aba “Reuniões”. Após as perguntas e respostas, a Presidente 

passou ao próximo ponto de pauta. Item 6 – Relatório das Comissões Permanentes. 

6.1 – Comissão de Planejamento e Orçamento. Não houve reunião dessa Comissão, 

ficando as pautas para serem discutidas em plenária. Pauta 1  –  Apresentação da 

metodologia  de  execução  da  construção  do  novo  Plano  Estadual  de  Políticas 

Públicas para as Mulheres do Paraná – UNICENTRO.  Parecer do CEDM: O pleno 

solicitou que fosse apresentada a metodologia que será utilizada em cada etapa da 

construção  do  novo  Plano.  Se  possível,  que  os  próprios  assessores  realizem  a 

apresentação.  Pauta 2 -  Deliberação n°  11/2026 CEDM/PR -  Material  Gráfico  para 



Publicada no DIOE n°12183 de 10/07/2026. 

Políticas  Públicas  para  Mulheres.  A  minuta  da  Deliberação  n°  11/2026  foi  lida  em 

plenária. Parecer CEDM: Aprovada.  Nada mais havendo a tratar no período da manhã, 

a Presidente agradeceu a participação de todas as presentes e informou a realização 

de intervalo para almoço. Solicitou o retorno dos trabalhos às 13h30, quando a reunião 

seria  retomada  com a  pauta  da  Comissão  de  Enfrentamento  à  Violência  contra  a 

Mulher. Desejou a todas um bom almoço e suspendeu temporariamente a reunião. Às 

13h30, a Presidente retomou os trabalhos da reunião, cumprimentando as conselheiras 

presentes e dando início às atividades do período da tarde. Na sequência, informou que 

a reunião prosseguiria com a pauta da Comissão de Enfrentamento à Violência contra a 

Mulher.  6.2  –  Comissão  de  Enfrentamento  à  Violência  Contra  a  Mulher. 

Conselheiras presentes:  Mariana Pires de Sousa (SEEC), Carla Konieczniak Aguiar 

(SEMIPI), Luana Venâncio (SEDEF), Andreia Corat (SEJU), Sirleni Brito dos Santos da 

Silva (SESA), Sueli  Aparecida Castilho Caparroz (RFS), Maria Isabel Pereira Corrêa 

(UBM) e Raissa Silveira de Melo Haquim (UBM).  Demais presentes: Kaomi Maltez 

Alves (SEMIPI),  Joice Heuko (apoio técnico), Sandra Cristina Hey Paizani (SEMIPI). 

Reunião  realizada  em  28  de  maio  de  2026. Pauta  1  –  Ofício  n°  15/2026  - 

Encaminhamento de denúncia sobre exigência indevida de laudo prévio para registro 

de Boletim de Ocorrência por violência psicológica nas Delegacias da Mulher de 

Curitiba e São José dos Pinhais/PR. Parecer da Comissão: Encaminhar a denúncia, 

por ofício, à SESP. Verificar se a exigência ocorre apenas nas delegacias citadas ou 

também  em  outras  unidades.  Parecer  do  CEDM: Aprovado.  Pauta  2  –  Ofício  n° 

824/2026 -  Ministério  das  Mulheres:  manifestação sobre  o  Centro  de Parto  Normal 

(CPN) do Complexo Hospital de Clínicas de Curitiba. Parecer da Comissão: Elaborar 

um compilado das informações obtidas até o momento e encaminhá-lo ao Ministério 

das  Mulheres  e  ao  CNDM.  Enviar  cópia  dos  ofícios  ao  CMDM,  relatando  a 

disponibilidade  do  CEDM  para  contribuir  com  a  discussão.  Parecer  do  CEDM: 

Aprovado. Pauta 3 – Devolutiva da reunião extraordinária da Comissão sobre gravidez 

na adolescência. Parecer da Comissão: 1) Para a Secretaria de Estado da Educação 

(SEED): Produção de vídeo destinado aos pais e outro aos estudantes; Confecção de 

cartazes com QR Code contendo informações necessárias sobre o tema. 2) Para ações 

intersetoriais  SEED/SESA/SEMIPI:  Realização  de  campanhas  educativas  em  rádio, 

televisão e mídias sociais; Promoção da semana temática do dia 24 de setembro, em 

cumprimento à Lei Estadual n° 20.020/2019, referente à Semana de Orientação sobre 

Gravidez na Adolescência. 3) Para a Comissão de Enfrentamento à Violência Contra a 

Mulher: Repetir a reunião ampliada após a semana temática, visando avaliar as ações 

realizadas  e  considerar  novos  encaminhamentos.  Parecer  do  CEDM: Realizar 

mobilização por meio dos conselhos, envolver o CEDCA e CES para fazer a proposta 
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da campanha. Considerando sua viabilização de campanha ainda dentro do período 

eleitoral. Pauta 4 - Construção do documento sobre Violência Política de Gênero a ser 

enviado ao TRE/PR e ao MPPR.  Parecer da Comissão:  Aguardar a realização da 

reunião na ALEP no dia 08/06 para definição dos encaminhamentos. Apoio do CEDM 

na realização do Seminário sobre Violência Política de Gênero,  em parceria com a 

SEMIPI e TRE. Parecer do CEDM: Aprovado. Pauta 5 - Carrossel do Dia Nacional da 

Redução da Mortalidade Materna. Parecer da Comissão: Será realizada a postagem 

do carrossel, conforme aprovado no WhatsApp na presente data. Parecer do CEDM: O 

Pleno elogiou o trabalho da Comissão. 6.3 – Comissão de Legislação e Normas. Sem 

pautas.  6.4 – Comissão de Comunicação,  Mobilização e Acompanhamento dos 

Conselhos  Municipais. Conselheiras  presentes:  Fernanda  Queiroz  (HUMSOL), 

Joseli  Collaço  (SECID),  Ana  Cláudia  Justino  Sérgio  Gianni  (RMN),  Ivanete  Paulino 

Xavier (RMN), Rosalina Batista (ASSEMPA), Jussara Ribeiro (SEAB), Mariana Pires de 

Sousa (SEEC), Andreia Corat (SEJU) e Carolinne Roque de Freitas (SEAB).  Demais 

presentes: Fátima Ikiko Yokohama (SEMIPI), Carmen Zadra (SEMIPI), Géssica Ribeiro 

(SEMIPI), Sionara de Paula (SEMIPI), Anelise Bonatto (SEMIPI), Kaomi Maltez Alves 

(SEMIPI) e Sandra Paizani (SEMIPI). Apoio Técnico: Priscila Alves da Silva. Reunião 

realizada em 29 de maio de 2026. Pauta 1 - Guia de Mapeamento da Rede de Garantia 

de  Direitos  das  Mulheres  no  Estado  do  Paraná  –  Parte  II  –  SEMIPI. Parecer  da 

Comissão: Aprovado, apresentação para plenária do dia 02/06 no âmbito da comissão. 

Parecer do CEDM: Deliberação aprovada.  Pauta 2 – Representação na Conferência 

Livre Nacional do CNDM - Mulheres e Clima ODS 5 - Igualdade de Gênero: Desafios 

para um Futuro Sustentável – Ivanete Paulino Xavier. Parecer da Comissão:  Ciente. 

Parecer do CEDM: Aprovado. Pauta 3 – Representação do CEDM em reunião técnica 

em Guaraqueçaba  e  Paranaguá  –  Ivanete  Paulino  Xavier.  Parecer  da  Comissão: 

Ciente. Sugestão de realizar o acompanhamento da evolução da construção da política 

e do CMDM por  parte  da gestão da SEMIPI.  (Guaraqueçaba). Parecer do CEDM: 

Ciente. Aprovado. Pauta 4 – Solicitação de adesão à Carta Aberta da Rede do Terceiro 

Setor de Curitiba e Região Metropolitana, em defesa da inclusão e dos direitos das 

pessoas com deficiência – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 

COEDE/SEDEF. Parecer  da  Comissão:  Aprovado.  Encaminhar  ao  Pleno  para 

aprovação e adesão à carta.  Parecer do CEDM: Aprovado. Pauta 5 – Elaboração da 

Carta de Compromisso do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná aos 

partidos políticos e candidatos, reafirmando o compromisso com a Política dos Direitos 

da Mulher em seus planos de governo. Parecer da Comissão:  O drive permanecerá 

aberto  para  contribuições  sendo  avaliado  posteriormente  se  essa  carta  será  uma 

entrega do fórum. Parecer do CEDM: Elaborar uma carta aos partidos políticos e outra 
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ao TRE e abrir  diálogo para entrega simbólica das cartas. Prazo de dez dias para 

elaboração  e  encerramento. Pauta  6  –  Elaboração  do  roteiro  do  Fórum  sobre  a 

Violência Política de Gênero. Parecer da Comissão: Abrir diálogo com a SEMIPI para 

realização conjunta do seminário online. Parecer do CEDM:  Aguardar a minuta e a 

proposta da SEMIPI que está em diálogo com o TRE e com a ALEP para realização de 

fórum online. 6.5 – Comissão de Trabalho e Autonomia. Sem pautas.  A Presidente 

Mariana  agradeceu  pelos  relatos  e  passou  ao  próximo  ponto  de  pauta.  Item 7  – 

Informes da Secretaria de Estado da Mulher,  Igualdade Racial  e  Pessoa Idosa 

(SEMIPI):  A  assistente  social  Isabella  Beloni  dos  Santos,  da  Coordenação  de 

Enfrentamento  e  Prevenção  às  Violências  contra  a  Pessoa  Idosa  da  SEMIPI, 

apresentou  a  campanha  Junho  Violeta  2026,  mês  dedicado  ao  enfrentamento  das 

violências contra a pessoa idosa. Informou que a campanha teve como slogan “Acolher 

o envelhecimento é cuidar da vida” e destacou que seu objetivo principal foi promover a 

valorização da pessoa idosa, sensibilizando a sociedade para o reconhecimento de sua 

trajetória, saberes e papel social. Relatou que a programação da campanha contemplou 

cinco  webinários  temáticos  ao  longo  do  mês  de  junho,  abordando  temas  como  o 

processo  de  envelhecimento,  convivência  familiar  e  comunitária,  prevenção  e 

enfrentamento  das  violências,  protagonismo  da  pessoa  idosa  e  políticas  públicas 

voltadas  ao  envelhecimento.  Destacou  que  as  atividades  tiveram caráter  formativo, 

sendo destinadas a conselheiros, servidores municipais e ao público em geral. Informou 

ainda que a campanha vinha mobilizando diversos municípios do Estado e registrava 

ampla  participação,  com  mais  de  500  inscrições  no  primeiro  webinário.  Ao  final, 

convidou as conselheiras a participarem das atividades e solicitou apoio na divulgação 

da  programação.  Na  sequência  dos  informes  da  SEMIPI,  a  conselheira  Carla 

Konieczniak Aguiar agradeceu à Isabella e destacou a importância das ações alusivas 

ao Junho Violeta, especialmente no enfrentamento das violências contra as mulheres 

idosas. Ressaltou que as mulheres figuram entre as principais vítimas de violência em 

todas  as  faixas  etárias,  com  destaque  para  os  casos  de  violência  patrimonial  e 

negligência, enfatizando a necessidade de maior atenção e proteção a esse público. A 

conselheira também convidou as participantes para a Caminhada do Meio-Dia, prevista 

para o dia 22 de julho, data instituída como Dia Estadual de Combate ao Feminicídio, 

em memória de Tatiane Spitzner. Informou que a mobilização vinha sendo realizada 

anualmente  e  que,  no  ano  anterior,  contou  com a  participação  de  183  municípios 

paranaenses.  Comunicou  que  a  organização  aguardava  orientações  jurídicas 

relacionadas  ao  período  eleitoral  para  repassar  as  diretrizes  aos  municípios,  mas 

incentivou  que  as  administrações  municipais  já  iniciassem o  planejamento  de  suas 

ações.  Informou,  ainda,  que  Curitiba  sediaria  novamente  uma grande caminhada e 
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convidou  todas  as  conselheiras  e  os  municípios  a  participarem  da  mobilização. 

Encerrados  os  informes  da  SEMIPI,  a  Vice-Presidente  Ivanete  Paulino  Xavier 

agradeceu as informações apresentadas e abriu a palavra para as conselheiras. Item 8 

-  Palavra  das  Conselheiras: A  conselheira  Larissa  Mosko  Hack  Bornancin, 

representante do Grupo Mulheres do Brasil (GMB), divulgou a realização de um café 

gratuito  sobre  empreendedorismo  feminino,  promovido  pela  Rede  Mulher 

Empreendedora em parceria com o SEBRAE, a ser realizado em Curitiba. Colocou-se à 

disposição, na condição de embaixadora da Rede Mulher Empreendedora, para apoiar 

a realização de iniciativas semelhantes em outras regiões do Estado, destacando a 

relevância da organização na promoção do empreendedorismo feminino. Em seguida, a 

conselheira relembrou os três anos do feminicídio de Franciele Rigoni, ocorrido em 31 

de maio, mencionando o contato recente realizado pela mãe da vítima e ressaltando a 

importância de manter viva a memória das mulheres vítimas de feminicídio, bem como 

de fortalecer  ações de prevenção à violência  contra  as  mulheres.  Na sequência,  a 

conselheira  Alessandra  Carolina  Mendes  Vidmontas,  representante  da  Associação 

Beneficente  Encontro  com Deus (ECD),  informou que sua instituição desenvolveria, 

durante a campanha Agosto Lilás, ações voltadas ao enfrentamento da violência contra 

a mulher no contexto religioso. Relatou que seriam produzidos materiais de orientação 

destinados  a  líderes  religiosos,  além  de  podcasts,  rodas  de  conversa  e  outras 

atividades  de  sensibilização.  Informou,  ainda,  que  os  materiais  produzidos  seriam 

posteriormente compartilhados com o Conselho. Não havendo outras manifestações, a 

Vice-Presidente Ivanete Paulino Xavier agradeceu a participação de todas e declarou 

encerrada a reunião. A presente ata foi degravada pela assessora da SEMIPI, Sandra 

Cristina Hey Paizani, e, após aprovação em reunião plenária, será publicada no DIOE e 

no site do CEDM-PR.
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